
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135768 - RS (2025/0500806-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE LUIZ PINHEIRO DE PINHEIRO 
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - RS078852

MAIQUE BARBOSA DE SOUZA - RS078171
JOAO PEDRO ALVES ILGENFRITZ - RS134240

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E  INTEGRAL.  SÚMULA N.  182/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que
não conheceu de agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n.
182 do STJ, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
óbices indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou, de forma
específica,  concreta  e  integral,  todos  os  fundamentos  utilizados  na  decisão  que
inadmitiu o recurso especial, afastando, assim, a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

III. Razões de decidir
3.  O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base em múltiplos óbices
(ausência de interesse recursal e aplicação das Súmulas n. 283 e 284 do STF), e o
agravo em recurso especial não combateu especificamente todos esses fundamentos.
4. A decisão que inadmite o recurso especial não é cindível em capítulos autônomos e
deve ser  impugnada em sua integralidade,  conforme orientação firmada pela  Corte
Especial em embargos de divergência em recurso especial.
5. À luz dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula n. 182 do STJ, a ausência
de impugnação específica,  concreta e integral  de todos os fundamentos da decisão
agravada impede o conhecimento do agravo, por violação ao princípio da dialeticidade
recursal.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  impugnação  da  decisão  de  inadmissibilidade  de  recurso  especial  deve  ser
específica, concreta e integral, alcançando todos os óbices nela indicados.
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2. A ausência de impugnação adequada de qualquer dos fundamentos da decisão que
inadmite o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula
n. 182 do STJ.
3.  A  decisão  de  inadmissibilidade  de  recurso  especial  não  se  divide  em  capítulos
autônomos, impondo-se à parte agravante o dever de impugnar a totalidade de seus
fundamentos.
Dispositivos relevantes citados:
CPC,  arts.  932,  III,  e  1.021,  §  1º;  RISTJ,  art.  259,  §  2º  (por  analogia);  Súmula  n.
182/STJ; Súmula n. 283/STF; Súmula n. 284/STF.
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  EREsp  1.424.404/SP, Corte  Especial,  DJe  17.11.2021;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.157.210/SC, Quinta  Turma,  j.  26.09.2023,  DJe  02.10.2023;  STJ,  AgRg no  AREsp
2.743.663/SP, Sexta Turma,  j.  18.03.2025,  DJEN 28.03.2025;  STJ,  AgRg no AREsp
2.790.756/TO, Quinta Turma, j.  04.02.2025, DJEN 11.02.2025; STJ, AgRg no AREsp
2.547.981/SC, Sexta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 10.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135768 - RS(2025/0500806-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE LUIZ PINHEIRO DE PINHEIRO
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - RS078852

MAIQUE BARBOSA DE SOUZA - RS078171
JOAO PEDRO ALVES ILGENFRITZ - RS134240

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E INTEGRAL.

 .SÚMULA N. 182/STJ AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que
não conheceu de agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula n.
182 do STJ, sob o fundamento de ausência de impugnação específica de todos os
óbices indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou, de
forma específica, concreta e integral, todos os fundamentos utilizados na decisão que
inadmitiu o recurso especial, afastando, assim, a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com base em múltiplos óbices
(ausência de interesse recursal e aplicação das Súmulas n. 283 e 284 do STF), e o
agravo em recurso especial não combateu especificamente todos esses fundamentos.
4. A decisão que inadmite o recurso especial não é cindível em capítulos autônomos e
deve ser impugnada em sua integralidade, conforme orientação firmada pela Corte
Especial em embargos de divergência em recurso especial.

Documento eletrônico VDA56692850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/05/2026 14:31:52
Código de Controle do Documento: 7e7f1c13-f629-4d07-a005-6601a09cdb9e



5. À luz dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula n. 182 do STJ, a
ausência de impugnação específica, concreta e integral de todos os fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo, por violação ao princípio da
dialeticidade recursal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso especial deve ser
específica, concreta e integral, alcançando todos os óbices nela indicados.
2. A ausência de impugnação adequada de qualquer dos fundamentos da decisão que
inadmite o recurso especial impede o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula
n. 182 do STJ.
3. A decisão de inadmissibilidade de recurso especial não se divide em capítulos
autônomos, impondo-se à parte agravante o dever de impugnar a totalidade de seus
fundamentos.

Dispositivos relevantes citados:

CPC, arts. 932, III, e 1.021, § 1º; RISTJ,  § 2º (por analogia); art. 259,
; ; .Súmula n. 182/STJ  Súmula n. 283/STF  Súmula n. 284/STF

Jurisprudência relevante citada:

STJ, , Corte Especial, DJe 17.11.2021; STJ, AgRg no EREsp 1.424.404/SP
, Quinta Turma, j. 26.09.2023, DJe 02.10.2023; STJ, AgRg noAREsp 2.157.210/SC
, Sexta Turma, j. 18.03.2025, DJEN 28.03.2025; STJ, AgRg noAREsp 2.743.663/SP
, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 11.02.2025; STJ, AgRg noAREsp 2.790.756/TO
, Sexta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 10.02.2025.AREsp 2.547.981/SC

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por J L P DE P contra a decisão de
fls.  da Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso783/784,
especial do ora agravante por incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de
Justiça – STJ.

A defesa, nas razões do presente recurso, sustenta que atacou de forma
específica e fundamentada todos os óbices apontados na decisão de inadmissão
proferida pelo Tribunal de origem.

Requer a retratação do  ou o provimento do agravo regimental. decisum
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O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul - MPRS apresentou
contrarrazões (fls. ) e o Ministério Público Federal  – MPF se manifestou pelo821/824
desprovimento do recurso (fls. 828/830.

É o breve relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
 A decisão que não conheceu do agravo em recurso especial deve ser mantida.
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial em razão dos seguintes

óbices: a) ausência de interesse recursal quanto ao pleito de gratuidade da justiça; b)
Súmula n. 283 do STF (possibilidade de indeferimento liminar da revisão criminal
consoante as regras do Regimento Interno e o Código de Processo Penal  CPP) e c)–
Súmula n. 284 do STF (ausência do cumprimento dos regramentos para o
conhecimento do recurso especial interposto com base no dissídio jurisprudencial) (fls. 

). 760/763
Contudo, quando da interposição do agravo em recurso especial, o agravante

não se insurgiu quanto ao óbice da ausência de interesse recursal quanto ao pleito de
gratuidade da justiça e ao da Súmula n. 283 do STF. 

A impugnação ao óbice da Súmula n. 283 do STF pressupõe a demonstração
de que os fundamentos autônomos e suficientes à manutenção do acórdão recorrido
foram efetivamente combatidos nas razões do apelo especial, mediante a transcrição
de argumentos ou trechos das razões recursais que contradizem a Corte local,

.quanto ao tema
No mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DISPENSA INDEVIDA DE
LICITAÇÃO (ART. 89, CAPUT, DA ). PLEITO LEI 8.666/93
ABSOLUTÓRIO. ATIPICIDADE DA CONDUTA
DECORRENTE DE REFORMATIO IN MELLIUS
PROMOVIDA PELO ARTIGO 75 DA . LEI 14.133/2021
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INVIABILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 283 E 284, STF.
SUPOSTA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE ADEQUADO COTEJO ANALÍTICO ENTRE
OS JULGADOS. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO
CONFIGURADA. CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA.
ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA POR AUSÊNCIA
DE DOLO ESPECÍFICO. SÚMULA 7, STJ. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182, STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

I - Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se
manifestar sobre tema constitucional, ainda que para fins
de prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência constitucionalmente reservada ao Supremo
Tribunal Federal. Precedentes.

Documento eletrônico VDA56692850 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/05/2026 14:31:52
Código de Controle do Documento: 7e7f1c13-f629-4d07-a005-6601a09cdb9e



II - A ausência de impugnação específica e
pormenorizada dos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao
princípio da dialeticidade, sendo insuficiente a reiteração
das alegações deduzidas no recurso anterior, sem a
argumentação necessária para infirmar a decisão
recorrida. Incidência da Súmula n. 182, STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.157.210/SC

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023,
DJe de ) 2/10/2023.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259,
§ 2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, mesmo sentido da Súmula n. 182 do
STJ.

2. A decisão de não conhecimento do agravo em
recurso especial teve por fundamento a ausência de
interposição do recurso cabível - agravo interno - no
Tribunal de origem, em relação à parte do acórdão que
aplicou entendimento firmado sob o rito dos recursos
repetitivos, bem como a falta de impugnação específica ao
óbice da Súmula n. 283 do STF.

3. Nas razões do presente recurso, a parte
agravante não enfrentou de maneira suficiente as questões
que impediram a admissão do agravo em recurso especial,
o que inviabiliza o conhecimento do agravo regimental, por
falta de dialeticidade recursal.

4. "Na via do recurso especial, é descabida a
análise da alegação de ofensa a dispositivos ou princípios
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento"
(EDcl no AgRg no , relatora AREsp n. 2.254.533/MG
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/8/2023,
DJe de . 22/8/2023)

5. O habeas corpus de ofício "é deferido por
iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade
flagrante. Não se presta como meio para que a defesa
obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de
recurso que não ultrapassou os requisitos de
admissibilidade" (EDcl nos EDcl no AgRg no

, relatora Ministra Laurita Vaz,AREsp n. 1.777.820/MG
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 6/4/2021,  15/4/2021.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.743.663/SP

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN 18/3/2025,
de ) 28/3/2025.

 
Cabe destacar, ainda, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça –

STJ, na oportunidade do julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso
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Especial n.  relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de1.424.404/SP,  17/11/2021,
pacificou a orientação de que a decisão que inadmite o recurso especial não é
composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua integralidade.

Nesse contexto, de rigor a aplicação dos arts. 932, III, e 1.021, §1º, do Código
de Processo Civil – CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram ser inviável o
agravo que deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão
agravada. Com igual orientação:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática da Presidência desta Corte, que não
conheceu do agravo em recurso especial, sob a
justificativa de que a defesa não impugnou todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, aplicando-
se a Súmula n. 182 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

defesa impugnou adequadamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

III. Razões de decidir
3. A defesa não impugnou de forma específica e

concreta o fundamento da decisão de inadmissibilidade do
recurso especial consistente no óbice da Súmula n. 83 do
STJ, relativamente à tese de abrandamento do regime
prisional. Cingiu-se a impugnar a aplicação do óbice da
Súmula n. 83 do STJ quanto à tese da aplicação do
princípio da insignificância.

4. A decisão que inadmite o recurso especial na
origem não é cindível em capítulos autônomos e,
portanto, deve ser impugnada em sua integralidade, o
que não foi feito na hipótese.

5. A ausência de impugnação específica,
concreta e integral de todos os fundamentos da
decisão agravada impede o conhecimento do agravo,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. A impugnação da decisão

de inadmissibilidade de recurso especial deve ser
específica, concreta e integral. 2. A ausência de
impugnação adequada de todos os óbices aplicados na
decisão agravada impede o conhecimento do agravo,
conforme a Súmula n. 182 do STJ.

(AgRg no , de minha AREsp n. 2.790.756/TO
relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 4/2/2025,

)11/2/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
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DESTA CORTE. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO SÚMULA N. 182/STJ
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte agravante deixou de impugnar
especificamente:  (reincidência e regime Súmula 83/STJ
inicial mais gravoso para o cumprimento da pena) e

 (art. 33, § 4º, da  - tráficoSúmula 83/STJ  Lei n. 11.43/2006
privilegiado e quantidade de drogas). A mera citação do
enunciado no decorrer da petição, sem demonstrar a
superação do óbice e da súmula apontada, não viabiliza o
prosseguimento do recurso especial.

2. Conforme já assentado pela Corte Especial do
STJ, a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade
recursal, a impugnação deve ser realizada de forma
efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito
da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia,
da Súmula n. 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.547.981/SC

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJEN de )4/2/2025,  10/2/2025.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.135.768 / RS

Número Registro: 2025/0500806-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50662842120258217000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUIZ PINHEIRO DE PINHEIRO 
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - RS078852

MAIQUE BARBOSA DE SOUZA - RS078171
JOAO PEDRO ALVES ILGENFRITZ - RS134240

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUIZ PINHEIRO DE PINHEIRO 
ADVOGADOS : PAULO EDUARDO DUARTE DE OLIVEIRA JÚNIOR - RS078852

MAIQUE BARBOSA DE SOUZA - RS078171
JOAO PEDRO ALVES ILGENFRITZ - RS134240

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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